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RESUMO
Este artigo busca verificar a supranacionalidade das ações para a promoção da igualdade 
de gênero e das ações para promoção dos direitos LGBTI realizadas no âmbito da União 
Europeia no período compreendido entre 2005 e 2015. Espera-se, através de uma com-
paração entre três ações de cada uma das áreas citadas acima, compreender o grau de 
compartilhamento de soberania dos países do bloco nestas duas áreas temáticas, que, não 
apenas estão presentes desde a criação do mesmo, mas também são temas cada vez mais 
discutidos nas agendas atuais da União Europeia. 
Palavras-chave: União Europeia. Igualdade de gênero. Direitos LGBTI. 

ABSTRACT
This article aims to verify the supranational actions towards the promotion of gender 
equality and actions to promote LGBTI rights held within the European Union between 
the years of 2005 and 2015. It is expected, through a comparison between three actions of 
each of the above mentioned areas, to understand the extent of the member States sharing 
sovereignty in these two thematic areas, which not only have been present since the creation 
of the Union, but are also increasingly discussed themes in the current agendas of the Euro-
pean Union.
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Introdução

Questões relacionadas ao tratamento iguali-

tário entre mulheres e homens e sobre os direitos 

da população LGBTI (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Transexuais e Intersexuais) são temas fundamentais 

na União Europeia (EU) desde sua formulação e 

criação. Os princípios de igualdade de gênero e de 

não discriminação são centrais para todas as ativi-

dades da instituição e foram acordados por meio de 

diversos tratados ao longo dos anos (EUROPEAN 

COMISSION, 2011). Ações voltadas para a pro-

moção da igualdade de gênero e de direitos LGBTI 

são amplamente discutidas no âmbito do bloco e 

recebem grande atenção de órgãos como a Comis-

são Europeia e o Parlamento Europeu. 

Este artigo pretende avaliar o caráter suprana-

cional das ações citadas acima, comparado as ações 

que promovem a igualdade de gênero e as que pro-

movem os direitos LGBTI, com o objetivo de ve-

rificar em qual das duas temáticas há uma maior 

delegação de soberania por parte dos Estados-mem-

bros da União Europeia. Desta forma, a pergunta 

que guia o artigo é: dentre as ações de promoção de 

gênero e direitos LGBTI, quais apresentaram cará-

ter mais supranacional no âmbito da União Euro-

peia durante o período de 2005 a 2015? E por que?

Para o desenvolvimento do artigo serão pri-

meiramente apresentadas as principais convenções 

da União Europeia que possuem relevância para a 

igualdade de gênero e direitos LGBTI. É necessá-

ria, também, a mobilização de alguns conceitos da 

teoria neofuncionalista de integração regional e do 

construtivismo social, para possibilitar uma melhor 

compreensão das ações dos órgãos da União Eu-

ropeia, como a criação de legislação e formulação 

de políticas. Para que fosse possível a comparação 

das ações de cada temática, foram selecionadas 

três políticas de cada uma destas, que foram 

apresentadas separadamente, sendo elas: paridade 

salarial, violência e aborto (referente à igualdade de 

gênero) e casamento homoafetivo, homotransfobia 

e proteção aos transgêneros (referentes aos direitos 

LGBTI). Foram escolhidas as políticas que mobi-

lizam os principais esforços dos órgãos da União 

Europeia nas respectivas áreas ou as ações que, por 

apresentarem grandes resistências (não apenas ins-

titucionais) estão no centro das pautas de reinvin-

dicação dos movimentos sociais. Assim foi possí-

vel verificar, dentre as ações voltadas para gênero 

e direitos LGBTI, qual das duas possui um caráter 

mais supranacional, o que foi apresentado nas con-

siderações finais.

Convenções básicas de 
igualdade de gênero e direitos 
LGBTI na União Europeia

No que tange à promoção da igualdade de 

gênero na União Europeia deve-se ter em mente 

os seguintes tratados: o Tratado de Roma (1957) 

fortaleceu a necessidade de paridade salarial entre 

homens e mulheres; O Tratado de Amsterdã (1997) 

lutou para colocar a igualdade de gênero como tare-

fa fundamental da instituição e iniciou o combate 

à desigualdade e à discriminação das mulheres; A 

Escritura de Direitos Fundamentais da União Eu-

ropeia (2000) assegurou a igualdade de gênero em 

todas as áreas da sociedade, incluindo emprego, 

salário e pagamento, e reafirmou a necessidade de 

lutar contra a discriminação; O Tratado da União 

Europeia de 2009 obrigou os Estados-membros a 

criarem políticas contra a discriminação e favorá-

veis à igualdade de gênero e o Tratado para Funcio-

namento da União Europeia (2009) ofereceu apoio 

para acabar com as desigualdades entre homens e 

mulheres, além de estipular que se deve combater 

a discriminação baseada em sexo, raça, etnia, reli-

gião, deficiência, idade ou orientação sexual (EU-

ROPEAN COMISSION, 2011). A legislação da 
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União Europeia não mede esforços para a defesa 

das mulheres. Foram 15 diretivas adotadas entre os 

anos de 1975 e 2010 com questões relacionadas à 

igualdade de gênero. Estas incluem leis sobre pa-

ridade de salários, fim da discriminação nos pro-

gramas de previdência social, proteção para licen-

ça maternidade e proteção às mulheres gestantes 

(EUROPEAN COMISSION, 2011). Há reuniões 

frequentes no âmbito da Comissão Europeia para 

intercâmbio de experiências, informações e novas 

formas de aplicar estas práticas acordadas (EURO-

PEAN COMISSION, 2011).

Já em relação aos direitos LGBTI, os jovens 

são particularmente vulneráveis, ​experimentando a 

alienação das redes familiares e de amizade, o as-

sédio na escola e invisibilidade, o que pode levar, 

em alguns casos de insucesso escolar, ao abandono 

escolar, problemas de saúde mental e falta de mo-

radia, já que muitas vezes estes jovens são expulsos 

de casa. Tal discriminação impede que as pessoas 

LGBTI tenham igualdade de acesso aos bens so-

ciais básicos, como o emprego, cuidados de saúde, 

educação e habitação, o que pode levar estes gru-

pos a tornarem-se socialmente excluídos. Embora o 

combate à exclusão social nos Estados-membros da 

UE tenha sido um objetivo desde o lançamento da 

Estratégia de Lisboa em 20007, pouca atenção tem 

sido dada para a exclusão que as pessoas LGBTI 

sofrem no contexto da política social europeia, e em 

particular das estratégias de inclusão social da UE.

Para compreendermos o panorama geral da si-

tuação dos LGBTI na Europa, vê-se como necessá-

rio o conhecimento dos mecanismos e convenções 

da UE no que diz respeito à garantia de direitos 

a essa minoria. Assim podemos citar três deles: a 

Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos 

Humanos e Liberdades Fundamentais, a Conven-

7. A Estratégia de Lisboa (2000) refere-se às ações de readap-
tação de processos voltados para o crescimento econômico do 
bloco e para aumento da coesão no âmbito social (CONSEL-
HO EUROPEU DE LISBOA, 2006)

ção de Prevenção e Combate da violência contra 

mulheres e violência doméstica e a Carta Social Eu-

ropeia (COUNCIL OF EUROPE, 2014).

A Convenção Europeia para a Proteção dos 

Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais ou, 

como também é conhecida, a Convenção Europeia 

de Direitos Humanos, foi escrita em 1950 e assina-

da em 1953. Tal Convenção proíbe a discriminação 

ou perseguição de qualquer natureza contra indi-

víduos, ainda que não mencione explicitamente os 

termos orientação sexual ou identidade de gênero 

(COUNCIL OF EUROPE, 2014). A proteção dos 

direitos humanos das pessoas LGBTI no âmbito da 

Convenção Europeia dos Direitos Humanos de-

riva, em primeiro lugar, do artigo 14, que proíbe 

qualquer forma de discriminação no exercício dos 

direitos e liberdades garantidos pela Convenção 

(COUNCIL OF EUROPE, 2014).

Desta forma, deve-se reconhecer o papel 

do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 

(CEDH), que é um tribunal supranacional estabe-

lecido pela Convenção Europeia dos Direitos Hu-

manos e recebe denúncias de violações à Conven-

ção. Conforme acordado no documento, as queixas 

podem ser apresentadas por indivíduos ou Estados. 

A jurisprudência da CEDH tem sido essen-
cial no combate à discriminação em razão 
da orientação sexual e identidade de gênero, 
reconhecendo regularmente violações dos 
vários artigos da Convenção na medida em 
que os direitos humanos das pessoas LGBTI 
estavam em jogo (COUNCIL OF EUROPE, 
2014, p.1, tradução nossa8).

A Convenção de Prevenção e Combate da 

violência contra mulheres e violência doméstica é 

o acordo internacional que inclui proteção para as 

mulheres transexuais, lésbicas e bissexuais. O artigo 

8. The case-law of the ECHR has been essential in combating 
discrimination on grounds of sexual orientation and gender 
identity, regularly recognising violations of the various articles 
of the Convention insofar as the human rights of LGBT per-
sons were at stake.
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sobre a não discriminação protege essas mulheres, 

abrangendo a orientação sexual e identidade de 

gênero. Desta forma, as partes reconhecem que as 

mulheres Lésbicas, Bissexuais e Transexuais (LBT) 

são vulneráveis à violência, devido à discriminação 

múltipla, e exigem medidas específicas de proteção 

(COUNCIL OF EUROPE, 2014).

Por fim, existe ainda a Carta Social Europeia, 

um documento complementar da Convenção Eu-

ropeia de Direitos Humanos que garante os direitos 

sociais e econômicos dos cidadãos europeus. Foi 

adotada em 1961 e revista em 1996. Os direitos 

garantidos pela Carta referem-se à habitação, saúde, 

educação, emprego, proteção jurídica e social, livre 

circulação de pessoas e não discriminação (COUN-

CIL OF EUROPE, 2014).

Além dos documentos mencionados acima, o 

Conselho da Europa desenvolve um projeto intitula-

do: Combating discrimination on the grounds of sexual 

orientation or gender identity, com foco na adoção e 

suporte de medidas e atividades relevantes, voltada 

para o desenvolvimento de estratégias nacionais e/

ou planos de ação. O projeto busca desenvolver uma 

política LGBTI forte, que envolve vários setores 

e busca fortalecer os direitos humanos das pessoas 

LGBTI e apoiar a luta nacional contra a discrimina-

ção com base na orientação sexual ou identidade de 

gênero (COUNCIL OF EUROPE, 2014).

Teorias e Conceitos

Propõe-se aqui fazer uma análise comparati-

va transversal que avaliará ações realizadas dentro 

da União Europeia para as questões de gênero e 

de pessoas LGBTI. Esta comparação considerará 

três ações para questões de gênero, sendo elas a 

paridade salarial, violência e aborto, e três ações 

relativas aos direitos LGBTI, sendo elas o casa-

mento homoafetivo, homotransfobia e proteção 

aos transgêneros.

Uma vez que o foco são as ações da União 

Europeia, o presente artigo adota um nível de aná-

lise regional. Desta forma, as unidades de análise 

são o Conselho da União Europeia - responsável 

por coordenar as políticas entre os Estados-mem-

bros do bloco; o Parlamento Europeu - que adota 

legislações juntamente com o Conselho da União 

Europeia; a Comissão Europeia - responsável por 

defender os interesses gerais da UE por meio da 

apresentação de propostas legislativas; e também os 

grupos da sociedade civil, que por sua vez ajudam a 

levar as questões aos órgãos oficiais do bloco, dentre 

eles o International LGBTI Associação Internacio-

nal de Gays e Lésbicas (ILGA) e o Transgender Eu-

rope (TGEU) (UNIÃO EUROPEIA, 2016).

O presente trabalho mobiliza a teoria de inte-

gração regional neofuncionalista como modelo de 

análise para a pesquisa. Ernst B. Haas define inte-

gração regional como um processo em que

[...] os Estados deixam de ser unicamente so-
beranos, e como e porque eles voluntariamen-
te se fundem e se misturam com seus vizinhos 
e, perdem os atributos factuais de soberania 
enquanto adquirem novas técnicas para a re-
solução de conflitos entre eles (HAAS, 1971, 
p. 610, tradução nossa).

Partindo do conceito de integração regional, 

serão mobilizadas algumas outras definições que 

darão suporte ao estudo de caso. A primeira delas é 

a cooperação, definida por Keohane (1984) como 

o processo no qual os atores ajustam seu compor-

tamento para as preferências atuais ou antecipadas 

de outros através da coordenação das políticas. É 

relevante também o conceito de integração, que se 

refere a um processo no qual as relações entre as 

unidades sociais autônomas mudam de tal forma 

que alteram a autonomia de cada um e os tornam 

parte de um agregado maior (HAAS, 2008). 

A cooperação e o posterior maior grau de in-

tegração na União Europeia geraram o que Karl 

Kaiser chama de sociedade transnacional, definida 
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como “um sistema de interação, num domínio par-

ticular, entre atores sociais pertencentes a sistemas 

nacionais diferentes” (KAISER, 1990, p. 275). É 

importante ressaltar que a União Europeia, em seu 

complexo arranjo institucional, possui instituições 

supranacionais e intergovernamentais, que atuam 

de formas distintas. As instituições supranacionais 

caracterizam-se por uma estrutura funcional que 

não é vinculada apenas aos interesses dos Estados, 

uma vez que suas decisões se sobrepõem às leis na-

cionais dos Estados-membros da União (BALE, 

2008). As instituições intergovernamentais por sua 

vez, apresentam uma configuração com foco no Es-

tado, obedecendo uma lógica de coordenação inte-

restatal, na qual os interesses destes são articulados e 

sua atuação depende da concordância dos Estados-

-membros, que podem em determinados momen-

tos reservar-se o direito de ignorarem decisões con-

trarias a seus interesses nacionais (COUTINHO, 

2016; BALE, 2008). 

Como mencionado acima, as ações que serão 

analisadas são promovidas e desenvolvidas também 

por alguns dos órgãos da União Europeia. Dentre 

eles, o Parlamento Europeu e a Comissão Europeia 

possuem caráter supranacional, enquanto o Conse-

lho da União Europeia consiste em uma instituição 

Intergovernamental (MAMEDE, 2014).O funcio-

namento destes órgãos, sejam eles supranacionais 

ou intergovernamentais, é fundamental para que a 

União Europeia seja capaz de agir de acordo com 

seus propósitos. 

O conceito de spillover é importante para 

compreender a evolução do processo de integra-

ção do bloco ao longo dos anos, bem como ques-

tões referentes à igualdade de gênero e aos direitos 

LGBTI chegaram às pautas de discussões atuais. 

O spillover pode ser definido como a ideia de que a 

integração gera mais integração, transbordando de 

uma área para outra de maneira harmoniosa, se-

guindo uma lógica inerente da integração através 

de uma maior interdependência tanto funcional 

quanto econômica (NIEMANN; SCHMITTER, 

2009). Para que o processo de spillover ocorra, as 

instituições supranacionais são fundamentais, já 

que é a partir destas que acontece o compartilha-

mento de soberania no bloco.

O spillover tem também relação direta com 

dois outros conceitos, o de harmonização e apro-

fundamento. Segundo Leach (2000), o processo de 

harmonização no bloco teve início com a criação de 

um mercado comum, mas atualmente diz respeito 

à existência de um consenso entre os países da UE 

acerca das políticas a serem desenvolvidas em di-

versas áreas. O aprofundamento, por sua vez, con-

siste no aumento do grau de integração na União 

Europeia, a partir da inclusão de novas áreas e te-

mas substantivos nas pautas de discussões do bloco 

(LEACH, 2000).

Alguns conceitos do construtivismo social 

também podem ser utilizados para complementar a 

análise proposta, como os conceitos de identidade, 

interação social e realidade social. Para o construti-

vismo social, a realidade social não é dada, mas sim 

construída e reproduzida através da prática (RISSE, 

2009). As identidades dos agentes são construídas e 

reconstruídas através de interações históricas subje-

tivas. Assim, Berger (1966) compreende identidade 

como algo inerente relacional “identidade, com os 

seus elementos da realidade psicológica, é sempre 

a identidade dentro de um mundo específico, so-

cialmente construído.” (BERGER, 1966, p. 111, 

tradução nossa9). A interação social, então, começa 

a ser entendida como um meio pelo qual ocorre a 

reprodução das estruturas sociais em uma realida-

de social, entendida como um conjunto de regras 

e acordos intersubjetivos, construído pelos atores 

(RAMOS, MARQUES, JESUS, 2009). Desta for-

9. Identity, with its appropriate attachments of psychological 
reality, is always identity within a specific, socially constructed 
world.
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ma, o construtivismo deixa claro como as identi-

dades, socialmente e historicamente incorporadas, 

podem constituir um significativo obstáculo para o 

aprofundamento da cooperação (SANTOS, 2009).

Ações no âmbito europeu 
para a promoção da 
igualdade de gênero

Paridade salarial

A disparidade salarial (gender pay gap) consiste 

na diferença, em média, entre os salários (por hora) 

recebidos por homens e mulheres em toda a econo-

mia (EUROPEAN COMMISSION, 2014). Atual-

mente, mulheres continuam recebendo menos que 

homens, mesmo com as mesmas ocupações e níveis 

de escolaridade. De acordo com dados do ano de 

2015, em média, para cada 1€ recebido por homens 

na União Europeia, as mulheres recebem apenas 

0,84€. São vários os fatores que contribuem para essa 

disparidade, e, no intuito de reduzi-la, a Comissão 

Europeia adota uma estratégia com múltiplas frentes 

(EUROPEAN COMISSION, 2015).

A Comissão Europeia é o órgão responsável 

pelo monitoramento da aplicação e enforcement da 

Legislação de Paridade Salarial nos Estados-mem-

bros, vigente desde o ano de 2006. Esta legislação, 

adotada através da Diretiva10 2006/54/EC, garante 

a aplicação do princípio da igualdade de oportuni-

dades e de tratamento entre homens e mulheres em 

matéria de emprego e ocupação em todos os Es-

tados-membros da União Europeia (EUROPEAN 

COMISSION, 2015).

A Comissão também é responsável por organi-

10. Diretivas são “atos legislativos” que vinculam os Esta-
dos-membros quanto a um objetivo a ser alcançado por to-
dos os membros da União Europeia, mas não determinam a 
estratégia que a país deve utilizar para alcançá-lo. Desta for-
ma, cabe ao país determinar a forma e o meio para cumprir 
diretivas. Seu legislativo deve elaborar suas próprias leis para 
adaptar o direito nacional aos objetivos dispostos na diretiva 
(EUROPEAN UNION, 2015). 

zar, anualmente, o European Equal Pay Day, evento 

que arrecada fundos para projetos transnacionais, 

visando a redução da disparidade salarial. Em 2014 

o evento forneceu financiamento para oito projetos, 

dentre estes um projeto para o desenvolvimento de 

uma ferramenta que permite às empresas realizar 

o cálculo de sua própria disparidade salarial, bem 

como analisar fatores que contribuem para esta, 

que já está disponível para companhias na França, 

Reino Unido, Finlândia, Portugal e Polônia. Ou-

tro projeto financiado no mesmo ano teve como 

objetivo o desenvolvimento de estratégias transna-

cionais e alianças com sindicatos e organismos da 

sociedade civil para combater as disparidades sala-

riais. Ainda no ano de 2014, a Comissão Europeia 

adotou a Recomendação C(2014) 1405, referente 

ao reforço do princípio da igualdade de remunera-

ção entre homens e mulheres através da transparên-

cia, recomendando a criação de uma base de dados 

com medidas concretas e efetivas para a promoção 

de maior transparência nos pagamentos salariais 

(EUROPEAN COMISSION, 2015).

Assim, é possível perceber que a Comissão 

Europeia atua de forma relevante em questões re-

lacionadas à paridade salarial. Além de existir uma 

legislação específica sobre o tema não se observa 

nenhuma grande resistência dos Estados-membros 

quanto ao tópico. Existem, ainda, projetos transna-

cionais que buscam atingir a igualdade de salários 

entre homens e mulheres.

Violência de gênero

A violência de gênero é a violência que é des-

tinada a uma pessoa em decorrência de seu gênero 

ou que afeta pessoas de um determinado sexo de 

maneira desproporcional, podendo ser de natureza 

física, psicológica, sexual e/ou econômica. A violên-

cia contra a mulher é uma representação extrema da 

desigualdade de gênero e uma violação dos direitos 

humanos (EUROPEAN COMMISSION, 2015). 
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Este é um problema que afeta a sociedade europeia 

como um todo e de acordo com dados do Institu-

to Europeu para a Igualdade de Gênero (2014) seus 

custos são estimados em € 258 bilhões a cada ano. 

As estatísticas acerca da violência de gênero ainda 

são alarmantes. Estima-se que, em média, na União 

Europeia, a cada minuto, 7 mulheres sejam vítimas 

de estupro ou outra forma de agressão sexual, 25 se-

jam vítimas de violência física e 74 sejam vítimas de 

assédio sexual (EUROPEAN COMISSION, 2015).

Desta forma, a Comissão Europeia realiza es-

forços voltados para a prevenção de todas as formas 

de violência, assistência às vítimas, conscientização 

da população e armazenamento e análise de dados 

sobre esse tipo de violação. No decorrer dos últimos 

anos, a União Europeia buscou desenvolver e 

aplicar medidas e políticas para o combate da 

violência de gênero. As Diretivas 2011/36/EU (re-

ferente ao combate e prevenção do tráfico de pes-

soas e proteção das vítimas) e 2011/92/EU (sobre 

o combate ao abuso e exploração sexual de crianças 

e pornografia infantil), ambas dos anos de 2011, 

estabelecem medidas efetivas para prevenir, apoiar e 

proteger as vítimas de violência e punir os perpetra-

dores destas modalidades de crime (EUROPEAN 

COMISSION, 2015).

A Diretiva 2012/29/EU, do ano de 2012, 

acerca do estabelecimento de direitos mínimos para 

todas as vítimas, estipula padrões mínimos de apoio 

e proteção das vítimas. O documento determina 

que as vítimas sejam tratadas com respeito por po-

liciais, promotores e juízes, recebam informações 

compreensíveis sobre seus direitos, sejam protegi-

das de intimidação e retaliação durante as investiga-

ções e dinâmicas da Corte, tenham o direito de re-

correr da decisão da Corte, entre outros. A Diretiva 

2011/99/EU e a Regulação 606/2013, dos anos de 

2011 e 2013, respectivamente, oferecem respaldo 

legal para que vítimas de violência de gênero sejam 

protegidas em todo o território da União Europeia 

caso viajem ou se mudem, de forma que ordens de 

restrição emitidas em um país são reconhecidas nos 

Estados-membros do bloco (EUROPEAN CO-

MISSION, 2015).

No ano de 2013, a Comissão Europeia tam-

bém emitiu um comunicado, COM (2013) 833, 

explicitando os compromissos da Comissão com a 

eliminação da Mutilação Genital Feminina. O ór-

gão afirmou seu comprometimento com a preven-

ção da Mutilação Genital Feminina, promoção do 

suporte às vítimas e apoio ao julgamento por parte 

dos Estados-membros. No ano de 2014 o foco do 

trabalho da Comissão Europeia foi na implementa-

ção e avaliação das medidas legais e políticas já ado-

tadas. A Comissão auxilia os Estados-membros com 

a adaptação das leis nacionais às determinações das 

diretivas, por meio de ações como, por exemplo, 

a realização de workshops para representantes dos 

países (EUROPEAN COMISSION, 2015).

A Comissão Europeia também financia diver-

sas campanhas de sensibilização nos Estados-mem-

bros e apoia organizações populares e ONGs que 

trabalham para prevenir a violência contra a mulher. 

Alguns exemplos são o apoio oferecido às atividades 

do European Women’s Lobby (EWL), desde a década 

de 1990, a maior rede de organizações de mulheres 

na União Europeia, e o apoio à Women Against Vio-

lence Europe (WAVE) nos últimos sete anos, uma 

Organização Não Governamental (ONG) que tra-

balha na assistência às vítimas. Outro exemplo foi 

a realização, no ano de 2013, de uma parceria com 

universidades e ONGs para a criação do REPLACE 

FGM, um acervo digital disponibilizado aos países, 

que apresenta um guia prático de como utilizar a 

mudança comportamental em comunidades espe-

cíficas para erradicar a mutilação genital feminina 

(EUROPEAN COMISSION, 2015).

Desta forma, a violência de gênero mostra-se 

como um problema que recebe grande atenção da 

Comissão Europeia e o órgão age de forma incisiva 
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na erradicação desta violação. A legislação existente 

acerca da questão é extensa, são várias as diretivas 

aprovadas pela Comissão que tratam deste tipo de 

abuso, sendo possível perceber um fortalecimento 

da atuação do órgão ao longo dos anos. É interes-

sante notar, ainda, que no que se refere à violência 

de gênero existe um esforço voltado para um traba-

lho conjunto com ONGs e Sociedade Civil. 

Aborto

Na medida em que as nações ocidentais laici-

zaram o seu sistema político, espera-se que a decisão 

sobre a manutenção da gestação das mulheres não 

esteja envolvida no campo político (ROY, 2016). 

Assim, o aborto deveria ser uma decisão individual, 

desvinculada de ideologias religiosas ou partidárias, 

que cabe somente à mulher, relacionada ao seu pró-

prio corpo. Na União Europeia a situação do abor-

to possui extremos opostos. Por um lado, alguns 

países da Europa Ocidental possuem as menores ta-

xas de aborto do mundo, sendo de 12 a cada 1000 

mulheres, de acordo com a instituição European 

Health for All. No entanto, no Leste Europeu11 há 

as maiores taxas de aborto no mundo, tendo havido 

mais abortos que nascimentos durante o início do 

século XXI (SEDGH et al. 2007).

A maioria desses abortos ocorreu por uma gra-

videz indesejada por falha dos métodos contracep-

tivos, estupros e mesmo questões de saúde. Quase 

todos os países europeus possuem legislação que au-

toriza o aborto para risco de morte da mulher ou 

para preservar sua saúde mental ou física. A grande 

maioria permite aborto para má formação do feto, 

casos de estupro e razões sociais ou econômicas. Em 

Malta e Andorra, no entanto, o aborto é proibido 

em qualquer circunstância e na Polônia e Irlanda 

há severas limitações para a prática, o que obriga as 

11. Os países em questão são a Bielorrússia, Bulgária, Repúbli-
ca Tcheca, Hungria, Polônia, Moldova, România, Federação 
Russa, Eslováquia e Ucrânia. 

mulheres a buscarem alternativas extremamente pe-

rigosas para conseguir abortar (SEDGH et al. 2007).

Informações sobre o aborto são muito impor-

tantes para construção de políticas públicas exequí-

veis e de sucesso na área do planejamento familiar, 

de educação sexual e de proteção da mulher. As es-

tatísticas, no entanto, podem gerar confusão, pois 

muitas mulheres não se sentem confortáveis para 

relatar suas experiências com aborto e apenas aque-

les realizados em hospitais e clínicas públicas são 

seguramente contabilizados (SEDGH et al. 2007).

Embora haja um comitê especial para igualda-

de de gênero no Parlamento Europeu, que lutou nos 

últimos anos para proteção da mulher gestante para 

sua autonomia de decisão sobre o aborto, a situa-

ção dentro da União Europeia não possui grandes 

avanços para legislação em comum ou programas 

de proteção destes casos. A França esteve trabalhan-

do para criar uma posição comum dentro da UE 

no Conselho de Assuntos Exteriores, mas não con-

seguiu evoluções significativas (BARBIÈRE, 2015).

A principal razão é a disparidade entre os 

países da comunidade europeia sobre a questão. 

De um lado, há países que lutam pelos direitos de 

reprodução, sobretudo a França, Alemanha, Reino 

Unido, Portugal, Grécia, Holanda e países Nórdi-

cos, mas por outro há países que se opõem contra a 

questão, notadamente Hungria e Malta. A oposição 

de Malta para esses direitos atrapalha o avanço das 

negociações sobre políticas em comum e programas 

da própria comissão europeia na questão e possui 

fortes aliados, como a Espanha, Polônia, Hungria e 

Irlanda (BARBIÈRE, 2015).

As discussões sobre o aborto estiveram pre-

sentes em algumas reuniões envolvendo as medidas 

europeias para as Metas de Desenvolvimento Sus-

tentável Pós-2015 das Nações Unidas, mas a União 

Europeia está longe de possuir uma agenda compar-

tilhada sobre o assunto. Na apresentação dos planos 

de ação de 2015 a 2020, da Comissão Europeia, há a 
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proposta de discutir a questão do aborto como parte 

integral do documento, mas não há apoio total dos 

ministros europeus (BARBIÈRE, 2015).

Ações no âmbito europeu para 
a promoção da igualdade 
baseado na Orientação Sexual 
e na Identidade de Gênero

Casamento entre pessoas LGBTI

O casamento civil - ou seja, aquele que obe-

dece a requisitos legais e formais e que não tem vín-

culo religioso - é reconhecido em todos os países 

que compõem a União Europeia desde que o casal 

seja composto por indivíduos de sexo diferente. 

Vale ressaltar, porém, que as regras aplicadas às cha-

madas “uniões de fato” e às “parcerias registradas” 

não são aplicadas como no casamento. Deve-se, 

portanto, salientar que as regras relativas ao casa-

mento variam para cada Estado membro da UE, 

principalmente no que se refere aos requisitos para 

que duas pessoas do mesmo sexo possam se casar 

(CASAMENTO..., 2016).

Alguns países da União Europeia como Por-

tugal e o Reino Unido já aceitam formalmente o 

casamento entre pessoas do mesmo sexo. Assim, 

fica a cargo de cada Estado decidir a permissão e os 

direitos/responsabilidades dos casais homoafetivos. 

Devido a isso, há uma grande diferença dentro do 

bloco em relação a temas como herança, impostos e 

direitos a pensão (WELLE, 2013).

Uma vez que cada Estado possui autonomia 

para criar suas próprias legislações, chega-se a um 

ponto de divergência entre as políticas supranacio-

nais da União Europeia e a política interna de cada 

país. Diversas organizações e associações como a 

ILGA-Europe, juntamente com a Comissão Euro-

peia, criticam a dificuldade e, muitas vezes, a falta de 

oportunidades de mudança para casais homossexuais 

dentro do bloco europeu (Por exemplo: se um casal 

de lésbicas de Portugal se mudar para a Alemanha, 

elas não terão os mesmos direitos que um casal hete-

rossexual porque sua união não seria aceita juridica-

mente) (WELLE, 2013; FAMILY..., 2015).

A União Europeia busca incentivar as institui-

ções e governos dos Estados-membros a continuar 

trabalhando com este tema. Apesar disto, a Europa 

parece dividir-se, principalmente devido ao fator 

religioso, desta forma, atualmente apenas 13 países 

legalizaram o matrimônio entre pessoas do mesmo 

sexo. Vale ressaltar, que a União Europeia não tem 

competência para legislar diretamente sobre ques-

tões relacionadas com a família (FAMILY..., 2015).

	 Os tribunais europeus, a Corte Europeia de 

Direitos Humanos e o Tribunal de Justiça da União 

Europeia já emitiram pareceres e posicionamentos 

favoráveis ao reconhecimento legal de casais do 

mesmo sexo e famílias LGBTI, mais especificamen-

te relativos ao direito de desfrutar a vida familiar, 

ao direito de adotar, sem discriminação com base 

na orientação sexual, e aos direitos iguais aos paga-

mentos de pensão para parceiros casados (CASA-

MENTO..., 2016; FAMILY..., 2015). Ainda assim, 

em um panorama geral, os maiores avanços são re-

ferentes ações e iniciativas promovidas por ONGs 

e sociedade civil. Isso acontece em decorrência do 

fato de que, ainda que os órgãos competentes do 

bloco, como a Comissão Europeia e o Parlamento 

Europeu, apoiem e se comprometam com o tópico, 

não existe uma legislação comum voltada para o ca-

samento igualitário. 

Eliminação da homotransfobia e políticas 
para a população trans

Alguns avanços já foram realizados, no âmbi-

to da União Europeia, voltados ao combate à dis-

criminação por orientação sexual e identidade de 

gênero. O Parlamento Europeu adotou, em 1989, 

a resolução OJ C 256/34, referente à discriminação 

contra transexuais. Com este documento o Parla-
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mento afirmou que os direitos individuais deveriam 

incluir também os direitos relacionados à identida-

de de gênero. Existe também o artigo 13 do Tratado 

de Amsterdam, de 1997, que se refere ao combate 

a qualquer tipo de discriminação, seja esta baseada 

em sexo, raça, religião, deficiência, idade ou orien-

tação sexual (CASTAGNOLI, 2010).

No ano de 2000 foi adotada, pelo Conselho 

da União Europeia, a Diretiva de Igualdade no Em-

prego (2000/78/EC), que visa combater qualquer 

tipo de discriminação no ambiente de trabalho, in-

cluindo aquela decorrente da orientação sexual. Já o 

Parlamento Europeu adotou, no ano de 2006, uma 

diretiva referente ao tratamento igualitário no am-

biente de trabalho (Diretiva 2006/54/EC) que pela 

primeira vez contou com uma referência explícita à 

discriminação por mudança de sexo. A diretiva de 

2006 levou em conta o posicionamento da Corte 

de Justiça da UE, que afirmou que legislações re-

ferentes ao tratamento igualitário são aplicáveis às 

pessoas transgêneras. A Corte também já determi-

nou que este tratamento igualitário deva ser aplica-

do de acordo não com o sexo de nascença, mas com 

aquele posterior à mudança de sexo (CASTAGNO-

LI, 2010).

Apesar dos avanços mencionados acima, a 

questão da identidade de gênero ainda é uma ques-

tão emergente e bastante controversa, o que torna 

difícil incluí-la nas discussões públicas, na legislação 

da União Europeia e mais ainda na legislação dos Es-

tados-membros do bloco (CASTAGNOLI, 2010). 

Outra dificuldade existente consiste em encontrar 

dados confiáveis relativos à população transgênera 

na Europa e a discriminação em razão da identidade 

de gênero. Apesar da relação existente entre discrimi-

nação e exclusão social já ter sido reconhecida pela 

Comissão Europeia e pelo Conselho Europeu em 

diversas ocasiões, ainda é preciso incluir preocupa-

ções referentes à igualdade e não discriminação nas 

políticas sociais promovidas pelo bloco, uma vez que 

a discriminação continua como uma das principais 

causas de exclusão (TAKÁCS, 2006).

A Comissão Europeia apresentou em 2015 

o relatório referente à estratégia da União Euro-

peia para igualdade entre homens e mulheres para 

os próximos quatro anos. O Parlamento Europeu 

aprovou o documento, que inclui questões relacio-

nadas à população transgênera. Apesar da aprova-

ção, houve significativa oposição de partidos con-

servadores e de direita, que fizeram lobby contra 

a inclusão de questões relacionadas à população 

LGBTI, assim como temas como direitos sexuais e 

reprodutivos, entre eles o aborto. Também no ano 

de 2015 o Parlamento reconheceu a existência da 

discriminação generalizada, do assédio e da violên-

cia contra pessoas trans em toda a União Europeia. 

O órgão também reiterou seu o pedido para que 

a Organização Mundial da Saúde (OMS) retire a 

classificação que caracteriza as pessoas trans como 

doentes mentais, que consta Classificação Interna-

cional de Doenças (EU PARLIAMENT..., 2015).

Desta forma, fica evidente que ainda são ne-

cessários muitos avanços para a eliminação da ho-

motransfobia e uma melhor assistência para esta 

população. As ações realizadas pela UE são iniciais 

e ainda enfrentam significativa resistência, seja dos 

partidos mais conservadores do Parlamento Euro-

peu ou dos próprios Estados-membros em atuação 

na Comissão Europeia. São grandes as dificuldades 

de se definir uma agenda ou estratégia comum, 

maiores ainda as de promoção de ações, projetos e 

iniciativas voltados para este tema. 

Considerações Finais

A partir das políticas analisadas, é possível ob-

servar que aquelas que mais apresentaram caráter 

supranacional foram as políticas de promoção da 

igualdade de gênero. Dentre as políticas das três 

áreas referentes à igualdade de gênero que foram 



150 • Conjuntura Internacional • Belo Horizonte, ISSN 1809-6182, v.13, n.3, p.140 - 152, dez. 2016

analisadas (paridade salarial, violência de gênero e 

aborto), apenas na questão do aborto foram obser-

vadas maiores limitações, enquanto nas políticas de 

todas as três áreas relativas à promoção dos direitos 

LGBTI (casamento homoafetivo, homotransfobia 

e políticas para transgêneros) foi possível identificar 

limitações e barreiras para uma atuação de cunho 

mais supranacional. 

No que diz respeito às políticas de promoção 

da paridade salarial e combate à violência contra a 

mulher, existe uma maior institucionalização acer-

ca do tema, bem como é possível identificar uma 

agenda comum entre os Estados-membros. O tema 

se encontra nas principais agendas de discussão da 

União Europeia, existe uma atuação consistente da 

Comissão Europeia (através da adoção de diretivas, 

formulação de políticas e auxílio aos países) e não 

existe contraposição ou resistência significativa por 

parte dos Estados quanto ao tema. É possível ob-

servar, portanto, uma harmonização quanto a estas 

questões, o que permite uma construção de políticas 

ou acordos institucionais de caráter mais supranacio-

nal. Relativamente ao aborto, no entanto, não ocorre 

o mesmo. As políticas de aborto não conseguem ser 

acordadas em conjunto na União Europeia, princi-

palmente devido ao posicionamento contrário de 

alguns países como Malta e Irlanda, que se opõem e 

prejudicam o avanço de políticas comuns e progra-

mas da Comissão Europeia relativos à questão. 

Quanto às políticas de promoção de direitos 

LGBTI, apesar da tentativa de inclusão do tema nas 

agendas de discussões mais recentes da União Euro-

peia, elas ainda não apresentam um caráter de fato 

supranacional. A questão consiste em uma discussão 

recente e ainda encontra resistência incisiva de al-

guns Estados-membros e de grupos e partidos nacio-

nais de cada Estado, até mesmo para o debate acerca 

do tema, o que dificulta a construção de uma agenda 

comum, bem como de políticas e acordos institucio-

nais conjuntos referentes ao tema. Não é possível ob-

servar, nas ações de promoção dos direitos LGBTI, o 

mesmo nível de harmonização presente nas ações de 

promoção da igualdade de gênero. 

É importante ressaltar, no entanto, que tanto o 

spillover quanto a harmonização não acontecem de 

forma automática nem rápida, são processos graduais 

e que demandam tempo. Há dez anos, não existia o 

mesmo nível de coesão entre os Estados-membros da 

União Europeia quanto às questões de igualdade de 

gênero, nem todas as políticas de caráter supranacio-

nal sobre o tema atualmente em vigor. 

Outro ponto relevante diz respeito às barreiras 

para os avanços dos debates permeadas pelas ques-

tões identitárias. Ainda que exista a expectativa de 

que essas pautas avancem com o decorrer do tem-

po, observa-se que tanto nas ações voltadas para 

a promoção de direitos para a população LGBTI, 

quanto no que se refere ao aborto, existe a presença 

de grupos que fazem oposição até mesmo à inclusão 

dessas áreas nas pautas de discussão da União Euro-

peia. Existe a possibilidade de que a oposição des-

ses grupos decorra do fato de que estes percebam 

a identidade do bloco como incompatível com a 

identidade específica do grupo, pelo menos no que 

se refere a estas temáticas específicas. Assim, ainda 

que existam limitações significativas para o spillover 

e harmonização na promoção dos direitos LGBTI, 

espera-se que com o tempo e a ação política dos 

grupos e organizações interessados no tema, estas 

sejam gradualmente superadas.
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